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ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assemblcia.go.gov.br

Ofício nO876-P
Goiânia, 04 de novembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO 385, aprovado em sessão realizada no dia 03 de novembro de 2016, de autoria dessa

~;,.. GOVERNADORIA, que institui as Classes Iniciais que especifica e altera as Leis nOs. 14.237,
de 08 de julho de 2002, e 17.090, de 02 de julho de 2010.

Atenciosamente,

http://www.assemblcia.go.gov.br
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFODE LEI N° 385, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016.
LEIN° , DE DE DE 2016.

Institui as Classes Iniciais que especifica e altera as Leis
nOs14.237, de 08 de julho de 2002, e 17.090, de 02 de
julho de 2010.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criada, nas carreiras de Assistente de Gestão Prisional e de Agente de
Segurança Prisional, integrantes do Grupo Ocupacional Assistente Prisional, da Secretaria de
Estado de Segurança Pública e Administração Penitenciária, a Classe Inicial, Padrão Único, com
os quantitativos previstos nas respectivas leis de fixação de efetivo, com as alterações previstas
nesta Lei.

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1°:

I - o art. 5° da Lei nO14.237, de 08 de julho de 2002, passa a vigorar com as
alterações e os acréscimos seguintes:

"Art. 5° O ingresso na carreira dar-se-á na Classe Inicial, mediante aprovação
prévia em concurso de provas ou de provas e títulos, que abrangerá as seguintes
fases:

I - exame de habilidades e conhecimentos, aferidos por prova objetiva e discursiva,
de caráter eliminatório e classificatório;

n - provas de aptidão física por meio de testes físicos e exames médicos na forma
prevista em ato do Chefe do Poder Executivo, de caráter unicamente eliminatório;

In - avaliação psicológica, mediante o uso de perfil profissiográfico e instrumentos
de avaliação psicológica, de forma objetiva e padronizada, via testes psicológicos e
anamnese, para aferição dos requisitos psicológicos inerentes ao desempenho das
atribuições do cargo, compatíveis ao ambiente de trabalho, na forma prevista em
ato do Chefe do Poder Executivo, de caráter unicamente eliminatório;

IV - investigação social, destinada a comprovar a idoneidade moral do candidato,
na forma prevista em ato do Chefe do Poder Executivo, no âmbito pessoal e
profissional, de caráter eliminatório.

Parágrafo único. (...)

I- (...)

n - senso de responsabilidade social;

In - REVOGADO;

IV - REVOGADO;
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VI - REVOGADO;

VII - (...)

VIII-REVOGADO." (NR)

II - o parágrafo único do art. 1° da Lei n° 17.090, de 02 de julho de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1°( ...)

Parágrafo único. O ingresso nas carreiras de Assistente de Gestão Prisional, Agente
de Segurança Prisional e Analista Prisional dar-se-á, quanto às duas primeiras, na
Classe Inicial e, à última, na 38 Classe." (NR)

III - os Anexos I e IIIda Lei nO17.090, de 02 de julho de 2010, passam a vigorar
com as alterações constantes do Anexo Único desta Lei.

Art. 3° Aplicam-se ao Assistente de Gestão Prisional e ao Agente de Segurança
Prisional de Classe Inicial as seguintes disposições:

I - no seu primeiro ano de investidura, deverão frequentar, com aproveitamento,
curso de formação específico, constituído de aulas práticas e teóricas, cuja duração não excederá a
01 (um) ano;

II - deverão cumprir interstício de 04 (quatro) anos no respectivo cargo, incluído o
tempo de duração do curso de formação a que se refere o inciso I deste artigo, para ser
promovidos à 38 Classe de suas carreiras, o que se efetivará após o cumprimento dos requisitos
legais para promoção.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Ficam revogados os incisos III, IV, VI e VIII do parágrafo único do art. 5°
da Lei nO14.237, de 08 de julho de 2002.

ASSEMBLEIA LE
novembro de 2016.



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMHLEIA LE GI SLATIVA

ANEXO ÚNICO
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"ANEXO I
GRUPO OCUPACIONAL, CARGOS, CLASSES, PADRÕES E QUANTITATIVOS

GRUPO CARGO CLASSE PADRÕES QUANTITATIVO
OCUPACIONAL

Especial 03
111

1ª 11 10
I

111
Assistente de 2ª 11 17

Gestão Prisional
I

111

3ª 11 10
I

Assistente
Classe Inicial 10

Prisional
Especial 71

111

1ª 11 318
I

111
Agente de 2ª 11 447

Segurança Prisional
I

111

3ª 11 460
I

Classe Inicial 531
Especial 03

111

1ª II 05
I

Analista Analista 111
Prisional Prisional 2ª 11 11

I
111

3ª 11 12
I t

/ " Iti II ~11A -VI'

V



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

ANEXO 111
TABELA DE SUBsíDIOS
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GRUPO CARGO CLASSE PADRÕES SUBsiDIOS
OCUPACIONAL 1"1

Especial 8.483,24

111 7.712,04

1ª 11 7.036,85
I 6.520,71

111 5.791,53
Assistente de

2ª 11 5.216,87
Gestão Prisional

I 4.789,26

111 4.576,22

3ª 11 4.366,15
I 3.450,90

Assistente Classe Inicial 1.200,00

Prisional
Especial 8.483,24

111 7.712,04

1ª 11 7.036,85

I 6.520,71
111 5.791,53

Agente de
2ª 11 5.216,87

Segurança Prisional
I 4.789,26

111 4.576,22

3ª 11 4.366,15
I 3.450,90

Classe Inicial 1.500,00

Especial 8.991,00

111 8.173,63

1ª 11 7.638,91
I 7.139,17

Analista Analista 111 6.490,15
Prisional Prisional (*) 2ª 11 6.065,55

I 5.668,76

111 5.153,40

3ª 11 4.816,26
I 4.501,18

(*) Valores com aplicação das Leis nº-ª17.597/2012, 18.172/2013,18.417/2014 e 18.476/2014....................................................................;;ff . , "(NR)
JY/ Y
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LEI N° 19.497, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

fJ Diário Oficial
'"",. -------------

recursOt prO\tenlentes da operaçAo de c:rédfto externa autOrizada flcarAo a cargo da
secretaria de estadO ou autflrqula responsável peta desllnllçAo dos recurs09

financeiros objeto do fmanciamento ..

Art. 5'" Fica adidonalmerrte o Podet ExeaJtIvo eutorizado • promover
os mOCltncaç6es orçamontirtas no Pllno Plurianual e na Let OrçamentAri3 Anual

hecesdlh" 80 cumprimento dO d~posto nesta leI. alocando, al6 o montante de
USOS 140,000,000.00 (cento e quarelt.a mfthOes de dólares norte4mêricanOS). ti
Agência Goiana de Transporta e Obras -AGETOP-, Unidade 6701, com obfetlvo

exduslvo de (inanclar o Programa Rodo\rid~.

Art.50 EIta lei entra em v\gOr na data d&lua publlcaçto,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em

Gol1lnia. IB de ~ de 2016,126' d. Rep<lbllca,
MAACONl FERRBRA PERlllO JUNIOR

-"""""--~.Slval\ochli
Ana ClIrII AI:do eo.m

LEI N° 19.499, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

3
11 -.lneldstD

referido c;:r«Iito estiver
sido efet/va'ja a penhore d

f r o pstgamento previsto no Incbo I dw. artigo deve ser efetuado

por meto de documento de al'l"eClldaçao tndMdU1illzJldo por beneflelo c perfodo de

apuraçao.

fj 3. A exlgênoil' prevista no InG!s'o11do ctJput nlo .e epb em relaçolo
lO ~to trlbuttrlo conaUtuldo em funçâo do uso Indevido de beneficio fiscal Objeto

de convalldaçOo nos lel'mO'S desta leI.

Art. 3" Fica chpensado o pagamento do cr&iito lributjrio relaUvc ao
ICMS, incLlSlve muttas & juros. constltuldo em funçao de beneficio fiscal cujo uso

tenha tkto convalldlloo f\O$1ermoa destl Let.

AJtn dlspoIttIvoda Lei r(' 11.651, d. 26 de
dezembl'ode"991.

A AllSEMBt.EIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos te""""
do ar\. 10 da Constitulçto Estadual. decreta. eu u.ndono' aegulnte Lei:

Mera alei n' 17.485. de 12 de dezembro de 2011, e di
ouI •.•s provkf~u.

Par1lgl1lfo Ilnico. A exllnçfto dO ettdlto tl'ibUttrlo deve ser conftrTMda

pDT melo de MO hOmologllório da Admlnlstraçao Trlbutil:rl_, expedido mediante

reque:1tM1l10 do Interessado instruido com 08 doeoo\entOl neeessirlOS para

comprovaçAo do direIto' exllnçOo.

"M94,,,

LEI'N° 19.498, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

A ASSEMB1.E1A LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos
do art. 11 d. Con~ E:ltldual. deaeta • eu &andeno I segUinte L/!II:

Art 2' Esta lei entra em vlgor na dali de sua publicação.

11- 30% (b1nbl por cento) no$ projetos e atMdades de qUf.! trata o

indso 111do 111..1'.

" .."""" ..""""'''''" .."" .." ...." ...."" ..,''''''".".,,.,,'',,.(NR)

,LEI N° 19.501, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016,

MARCONl FERREIRA PERil.LO JONIOR
An. cn Abrto CosIA

Art. 04. O prazo pera. requerimento dos atos homolog~óriot;, previstos

nos arts. 2. e 3', 6 de 120 (cenlo e vinte) <fln. contados 8 ~rtlr da data de

pUblcaçAo desta Lei.

"Art. 9' O montante de recursos do FUNDO CULTURAL previsto nO$

incicO$l. 11o 111do aft. ~ desta lftlaerAo aplicados'

I - 70% (setenta por cento) nos protetoG pre\o'lstOl nos lne!tos I e 11do

a.rt.1';

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos lermos

do art 10 da Constituição Estadual. decreta e eu tandono ti seguinte Lei:

M. 5' O dllJ)OCto nesta Lei n~o 1Tnj)lica rastltulçlo de va~

eventualmente pago! pelo contrfbulnte ou pelo wbstttuto trlbutino, dI acordo com B.
'egts.laçAo tribut6rla vloente • época da ooon1mcia 60 fato per.dor.

Altem di.po$ftlVO di lei n. 15.633, de 30 de março

de 2006,

Art. 7' Este Lei entra em vigor na data de au. publlc:õlçao.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em

Golênla, 16 de nW.IlY'bú1 de 2016, 128" d. Rep<lbllca,

Art. SW Flca o Sccret1lrlo de Estado da Fazenda autorizado a expedir OI

Itos neoessiriosllmpiémentaçto do dl1posto nesta Lei.

Art. l' O art. 9' da Lei'" 15.633. de 30 do março de 2005, C{lKl d1s~
sobre a criação do Fundo de Arte e Cultum do Estado de GoItls -FUNOO

CULTURAl-, passa 8 vigorar com a aegulnle atleraçSo:

Pamgraf:> únk:o. Findo o pruo prevlsto nes~ artigo. o interessado ~o

mais fari 1l:Sao dlnttlo de requerer a convalldaçAo e a e:dInçlO do ajdito trlbutirio,
Independcr1emente dO$ p~g.mentos realizados.

""""""",,,,,,,,,,,.,,' ".""".""",,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,, .•,,,,,,,,,,,,,,,,,,."(NR)

PAlÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em

GoIAnia, 1~ de ~. de 2016. 12lÍ' da Rep<lblica,

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroeglndo

seus efeitos R 1.de Janeito d~ 2016.

I - fazem Jus 6 a •.•ufle9çio o servidof o(atlvo pertencenle ao quadro de

pesaoal da 8ecI'etaritl de Segurança POblIca e AdmJnlstraçAo

Penltendirll, lotado no imbUo da Unidade I que se refere o caput ;

deste artigo ou para ela cedido, desde que nAo optante por subsidio,

bem como o empregado pOblk::o.o ocupante de cargo em comisSlo e o
oontratado por tempo determinado que IAexerçam suas funç6ea:

• Art. 1. A ementa e o art. l' da l.ftI n' 17.485, ~ 12 ele dezembro de
2011. Que 1n51ltula GratiflClç:lo de Risco de~. no ~mblto da Agência GoianA de

Execuç:6o Pena~ palUm a vigorar com as seguintes alteraç6es:

Art. l' Fica iMtitulda,na S~nt~nela &:ecufivade Admlnl$tnl~o
Penftenci'n. di Secre1.Ô1 de Estado de, Segul'lnça Pública e
Admlnts~ Penltenel6rla. I GrattfaçAo da: RlKo de VIda, a ser
Itlibufda J)O( .to d. ,eu tIMtt 80S Jel"Itdofes que atendam ãs
~ deste .rtlgo, observtdõ o segumte:

"'Emenll: Institui a OnaUficaçAo de Risco de Vida. no Ambtto da •

Superintendência ExeeotJva de Admintstrlçao Penltenci6rla da j

secretaria de Estado de Segurança PObtic8 e Admlnlstr.;ao r

Penltenchl:r1•. e d:lliootm ~nd.,.

LEI N° 19.500. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

OIlp6e .obre ti convalldaçJo da ulillzaçlo do
benefldos flacafs relaelOnade;, ao ICMS, previstos nos

Incisos UI, UIl e LN do aft. 11 do Anexo lX do Ooc:reto
it' 04.852, de 29 de dezembrO de 1997 .RCTE. sem o
pagamento lempestivo da conbibulçlo pari o Fundo de

ProleçAo SOCIal dO Estado de Golú - PROTEGE

GOIÁS

A ASSEMBLE1A LEGISLA!",A DO ESTADO DE GOIÁS, n(lO lermoa

do aft. 10 da Con11ltulç;:o Estadual, dM:reta fl eu aandono 41segtrinte Lei:

Art. r Esta Lel.nb'a em vigor til data de sua ptb&ieaçAo.

PAl.ÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE OOIÁS, em

I~ de ~. d. 2016, 128" da Rep<lbllca,

W-RCÔNl FERRf!lRA. PStILlO JONloR
/v'4ca.-.~CoItI

Parigrafo único. o. raeurtoa provenientes da opemçl1o de crfdito'
autortada no caput desta ITtlgo lerlo obrigltoriamente apIlcadoe na viabftizaçfto de
tnvutirnentOl em .mraestrutura, ou em outras áf'NI reladonedu I programas e
pl'O:!etot do ENdo de ~'t, c::en'tlif\tes do Plano Plurianual e da lei Ol'Çlment'r1a
Anu.1.

fi .,. O benefldo pteYllto no tnelao IV dMta artigo , extenslvo ao

••••1cuIo derinado excluslvtmeme lO uso de deflcJent& -nsioo. com. I

autoriz.açlo Ptfll aer dirigido por outro condutor. em m.zto chl ~
ImpouIblldlde de -eu proprietirio. IlpOeand04e. no que. C(luber. ot

d1t!rtoe prwfatot Im' regl.llamento para concesdo de tsel'lÇll:o do

ICMS lO .~rente d.ftdente ftsk:a."(NR)

Autortu o Poder ExecutIvo • contratar ope!Jçlo de

a6d1tc externe Junto ao BANCO SANTANOER S/A.

mediante prntaçAo de garantia pela Unllo. e dá

outtnprovkilmáai.

lV-fabl'lcado es~ parti uso de dlfidente fI,loo OUpara tal

fmatk!ltt. adaptado, cuJo preço oe venda 90 c:onsooúdof nlo seja
wperior lO wlot üt.betecldo PIta • benç:lo do ICMS, limitado o
benaflclo a , (um) veiculO pOt pI'OlltIe"rto;

Arl l' Fica o Poder Executfvo .utottudo • contratar operaçao de
"*filo extetnl. medl.ntI ptetllçto de g.~ntia pela UnlIo.• 16 o lmI\e ele USOS
1.oCO.OOO,ODO.OO (cento e qutrentl mll\Oe! de dótlra norte-americanos). J!.Wrtoao
BANCO SANTANOER S/A, obIervadas -as dis~ partinente&. prevista. na lei

~r rr' 101, d.", di mato de 2000.

GoiJ:nla,

ArL l' O Irt. 9-4da Lat rf 11.651. di 26 de du.embto de 1991, que
InstItU õ C6digo Trilutirio dO Estado de GoIás ..cTE., p •••• a vigonllr com .s

"",ulnt •• a",,1OÇOOs. _ do S 7':

Art. ~ Pari contTlO',.ntiat do prinçlpal e de. encargos da opelClç::aO

de ct6dlto, flCl o Poder Executivo autortzado • ceder ou vlneul.r, em etrl6lcr

Irmvog6vel e Irretrat.tvel, • modo prO soIvondo. Clt receitas a que se referem os em.

155,151 e 159,lnc:isos I, aUne; •••.• 11.da Constituiçlo Fedenll, ou outrOl recuf!;OS

que, com Id6ntlcai fln.lldade. venham. sUbS1ituJ-laa. oonforme previsto no â '" de

oeu art, 167, -l'
Par6gtlfo tinlco. N. hipótese de iMufic:itnda dos recursos previslOti no

~put destt artigo, fIc:a, ainda, o Poder EYM:ulIvo lut~do a vlnoul:ar outr3s

gartll"ltl;n em direito admtlides. para anegum o pagamento das otlflgaç6el
deeom'ntal do contrito I let oefebl'ldo.

A ASSEMBLE1A LEGISLATIVA DO ESTACO DE GoIÁs, ••• lermos

do art. 10 da Com:ütuIçAo Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° A c::orrIIIlldlÇlOdi utlIzaçAO doe benefldOl flscals previSto! nos

Indsos L11.LIlI e UV do art. 11 do Anexo IX do Decreto n••. 852. de 29 de dezembro
de 1997, Rl!gularntnto do COdIgo Trfbt.titlo do Estado de Golh, relacionadoS ao
Imposto iObre Optraç6M Relativas o.ClrculaçAo de Mercadorias e sobnl PrestaçOM
de SerViçot de TranlPárte IntmutadtUll e lntelmu:dclpal • de Comunlcaçto. ICMS,
.em o pagamento ou com O pagamento Intempestivo di contrlbtâçOo pena o Fundo

de Proteçlo Soclal do Estado de Gohh ...pROTEGEGOIÁs-, e a extinção de ~to
~no conexo Obedecerto ao diiposlO nesta lei.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

GoIAnla, IB de ~ de 2016, 12B'da Rep<lbllca.

tAARCONl FERREIRA l>ERIUO JUNIOR
R.aquelF~A.lnlandl1Talnn

LEI N° 19.502, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

InsUtui as Classes Ink:ials que espedfleo e .ltera

as te" n's 104.237. de 08 de Jurhode 2002, •

11.090, de 02 de julho de 2010.

Art. ~ Os rKU~OS provenientes di operaçAo de credrto ex1erna

autortuda por esta Lei nrlo conslgn.dos como re<:ettano orçamento ou em
c:r6dlloa adldonala,

Art. 04' O orçJmento do Eltado de GoIks consigml.r6 anualmente os
rttCUfSOS necessl:riot .0 atendimento dos despesas relativas 1 amortluç.lo do

prlndpal, dos juros e demafs encargos dlOOrrentel da operaçâo de cr6dlto exl!ma

autortuda por ata leI.

partl)f1lfo Ilnlcc. A .plJeaçao, rrsellltaç:lo e prutaçAo de contas dos

M 2' Fica cormlldldll 11utnJnç40 dos beneficios frscals referldo.s no
8rt. 1., lIem o pagamento OUeom o pagamento intempestivo di eontrtbu~ para o
PRC?TEGE GolAS. fru1dos até 30 de junho de 2016, desde que:

\ I • no prazo de 30 (trinta) dias. contadas da data de publlea~o ~ta

lei, OCOITil o pagamento, 8 tlMo de contribulylo ao PROTEGE GolAS. devkta no
~ de f~o do beneficio fiscal, com atuaRzlÇao monetirla e .~admos 1es181.
previstos n. Iegtslaç10 trlhuliltla eetadual. computados a partlr do prtmelro <fia do

m!s lIubsequente ao da utiRtaçAO indevida;

A ASSEMBLE1A LE.OISLATtVA DO ESTADO OE GOIÁS. nos terrno&

do art. 10 da ConsUtuiçao Estadual, decreta e eu sanciono 8 teguinte leI:

Art. l' FICa criIIdI, nas carreiras de Assistente de Gest40 Prislonal e de
Agente de SegUt1lnçD Prbionlll, integl1lntes do Grupo ~aóonal As.sh.1ente

Prisional, da Secretaria de Estado de 5egul1Inça Pública e Adminlst-aç;Ao

Penlt&ndârta. a Classe IniciaI. pãd~o QnJco, com os quanlitallvos pnwistol MS
re,pedlva!l, leis de ftxaçAo de efetivo, com as artel'llç:Ocs previstas nesta LeI.

Art. 2' Em dcc0rr6nc::hI do diJpocto no art 1':
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I • o art. 5. da Let rf' 1".237. de OS de Julho de 2002, pa •••• oAgorat

com as eItemç6n e os aewUc:imOI sagutnte.:

'Mo S- O flgl'UtO na Clrren dar•••.• nI Claue Inkial, medlantw
aprovaçto pt" • .m eoncuno de ptOYUou de provn o UtukII. que

abrllnger6 .s segtJnm f'iues:

l-«QITle M habl'llC*le& • conheelmenl~. IIftridOS por prova objetiva ti

ditcurstva. de CIlriterelirnlnatótio. dna1t\ea16rio;

~ Diário Oficial-- ----------..- 03

"
~ 06~ ,•..- - ~•.•...... .-... ,. I--!!- 11,

.. I : "
ANEXom

TASEU DE SUBSIDlOS

GOIÂNIA, TERÇA-FEIRA,
AN0180-D

-M.',lh', O •• 1do~;~ "'~do .pu"" em '"' ~fw."
retatiVamcme ao Fundo d. ,~\trtta esta Lei, Mr'â o .c

Tesou,oE ••• ~•• '''(NR) ~~6l &~
'l..t/A\..~G~

Art. 2- Ficam revogados o Inclco VII dO ••~_ • ornpIementar «f
20, de 10 de dezembro de 1996, e o lnebo (V do ! ~do art 10 d. Lei

~lIrrf 27. de 30 de dezembro de 1999.

Art ~ Est. Lei ~tar entra em viQOf na data de .U.

n ••••••• I;Il"lI~ ••• Ula'17.vtI2CIt2.1Unn::m.tt.~1 ••1201'.t ••'7IIZlIl.---_._-- ...-----~.----------------_.....,

~
" "I..- •..•... •e_' Prifloflat(') .. •,

":I' I,

11_ prewat de ap\idiO f1t1ca pc{ mekl d~ \elstst flsicol • exames

.- na Ionno _ em ••• do CIleIo do Poclot E_, ele i

cartler I,Inbmcnte ~Orio:

lII-lVlluçlo ,.,1coIóg1ca, mediante o (,IJO de porfil poftnkJgrãfK:o •
instr\KMntos de •••.•bçIo ~ica. de forma ~ o

padronizada, vil tesot•• pt~ e anMlMM. parll .1er1l;:lo dot
requlsttot pc.i00'6gic:os In8rontM 10 dti•• mpent'lo da. ~ do
cargo. eompatlveb to IfTlblwl" de t..-balho. NI iom'\II prevbtli em .to ,
do ct.t. do PoderEn~. de carMefunlc:arMot. Mmlnatõrio;

lV-IrNeat'01ÇIO social. dNtInada. CCll'TlJ)fO'lar a idonektauS. moral do
candidato. na forma ~ em .to do Chefe do Podet ExeeuWo. no
tmbl40püt~l. pcotksionaJl. de carttM .Uminal6nO.

Po",,",fO .""100. (...)

1-(...)

llI-REVOGAOO;

IV-REVOGAOO:

Vl-REVOGAOO:

Vll-( ...)

c_o

_ ..--
_ ..---

cuss. eAOl'Oa--' ~
"

I
1

".. •,
111.. . I,

""' ..---' ~
" "I

".. •
•

:I' I,
c,••••_.-

SUllslolos

&."83,2'
1,712,04
7.03t\es
&.52<l.71
5.781,53
5.216.81
4.7"2(1.
4.57&.22
".3M,1S
).450.90

UOO.OO

lS.'S3,2.
7.7t2.,('IoC
7.G31l.!5
&.520.71
5.781.53
6,211,87
•.7~.2tI
4.518,22
4.3&t!I.15
3.450,00

1.500.00

S.991.00

'.113.83
7.m,91
7.131il,11
8.90.15
-fj,o&s..5S
5.~.n
6.153.40
.4,616.25
•. 501.111

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO OE GOIÁS, em

GOltnlo, I~ d. ~/oiJ d. 20'S. neo do ReptlbliCll

••••. RCOf(I FtRR!lRA PERlI.LO JONJOR
VllrrwclaStJIIRoct-
QqutnQ&UdIoF"~~

DECRETO N° 8.803, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

QUIIIifica como Orgl'lnizaç&o SociIIl de
DosenvoMmento Tocno&6glco ti d.,
Eduaçlo profissional e TecnotóglC!.
no ambfto do Estado de GcxAs, •
enllclade QUeespecifa.

O GOVERNADOR 00 esTADO DE GOIÁS. '" USO""
tuaS otrbJ\I;6eI ~. lY.'I6 ten'T"iO$ da Lei estiJdUaI rf 15.503. de 29 de

~ de 2005 •• Mer1lç6es~. e tMdo em visbl o QUI! et)(lI'.a dO Proces$o

n" 2O,eooo1300283G.

OECRET A:.

Art. l' FiaI qudrlC8da cemo Of9!l~çta Social do
Oe:senvoIvItnento TectIOI6gk:o e de Eduaaçlo ProfISsional e ieenol6gIC&. 00
tmbió do Estado de GolU, • AssocilçAo de Ensino prcfi$:SiOf\aliuntIJ.
QUllfteaçto Ptofltt:lonal e FCIl"Mnto Cuttural do VI". do ~o Patricia {ASTEO}.

tnscrttJ no Cadestro Nactono' de Pessoas Jucldk:as esc MlnJI;ttrio em Faze"da

(CNPJIMF) sob o n" 03Jl600.S06.ooo1.31. com _ no Rua 9. tln. Ouadno 18.

LeM 2. R",idcnc:bll Mwn., CEP 7!33S0-000. ItJpld - GO.

VJII-REVOGAOO:' (NR)

11• o p,ligreio 0Nc0 do art. 1- di lei n•._17.090. 4e 02 M Juft'odi

2010, ""OU• .,.;gom com 1-""" lIdIçaO:

.•... ,.(...)
Parflgrafo 0nI00. O ~ nu ~. ~ Anll*"" de ~tto ,

• ~. Agente de s.gUl'1lnça PtiI~ • AnIIIta 'PriskW\atct...... t

quanto •• do- pr1mefts, na caa-.. tnIdaI., • OI*M. n' ,. C..,,; I

(NR) • ,

lII-ooAne_I.Uldelaln" lTcOQO,<!aQ2 de~""2010,_
• vigotaf com ••• ,.raooet conetmt. do ~ ônlc:o dIata Lel

Ar1. 'J" ApIc::sn-ft ltO ••••• ~ de Gatlo P\1t.1On." • ao ~ de

_nça __ "da Clu •• In\Olll •• oog- dIapoolçóll:

I _ no NU pBneIro ano de ~. de'NIo hquentlf. com
• __ •••••• ele lonnaçIo aapaellco, _Ido da •••• _ ••

_ .•••• ~ •••o._.O, (um) >no:

II_~ cumptir kttenItJcio de 04 (Quatro) anot no mpttdNo e-rgo.

~1Oo o tempo de duraç.lo CklCU~ â form~ • QUIt•• reter. o kdIo I,dltf;te

artigo, pll1I ser ptOmCNidol ti ~ CIe •• de luas CIIJ'1MaS. o QUI!se .fetNarj após o

eurnpdrnlnlo _ raqublloo tagalo patO J>'t'"'OÇio.

Li::1N° 19.503, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

InstitUto Dia E*tadúll do Analista de Gest30

Admlnl<traUva.

A ASSeMBl.EIA LEGISUT1VA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos I.rmoo

doalt. IOdo COMlitulçOo estoduol. _ •• u sondono •• ogulnlo LaI:

Art. l' Fk:a instituldo o Dia Estadual do Analista de GesUo

A.dmInislnl:tNa. a Mf' ~do, enualmente, no dil23 de m111o.

Mo 2" Eola Lai •• Ira em ,;gor no _ da sua puhllcaçlIo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

Goh\n1a.' \1' d. ~ de2016,12flOdaRepubica.

MARCONI FERREIRA PeR'LLO JONIOR
JoaquW'n Cltucllo Flguend:l MeaQulta

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS.

em G6ü.rna. 1'0 de fl\1\"Jni.;,e de 201~, 12~ di Repúbk;a

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8,804, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

OuaUflca çamo e>rg,llizaçlo Social de
Desenvolvimento T~ e da
Educaçlo Profllslonal • Tecnológica,
no tmbf'.c do Estado da Goib, •
entidade Qúe espectrlCli.

O GOVERIWlOll 00 ESTADO DE 0QtÁS, '" uso dO
suas lIl:JbJçlleI ~ •• l'lOl\ tr!m'OS da LeI est!IdU81 ri' 15.503, de 28 &!

_do 2005,' ~ poc8'<>es .• Illndo"" _ O"""""""" do Proc:e=

n"20100001_,

DECRETA:

LEI COMPLEMENTARN" 125, DE 18 DE NOVEMBRODE 2016,

I~

M.•• FIcam ravogadoo 00 """"'" MI.IV. VI • VIII do -'o ~nloo
doart. ~de La.i ri' 1.4,23'1.de 08 deJUl'lOde 2002:. \

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESrADO DE GOIÁS. em I
Goi6n1., I~ d. ,~ da 2016. '2flO da RopUblôCa. I "o,

Altera as Leis Complementarei n' 20. de 10 de
dezembro ~ 1996, e n' 21, de 30 de dezembro de

1999.

Ar1. 1- Fico qualiOcadO como OrglfUz.eçiO SocIal de

Oeeenvotv\mento Teeno'Og1co e de Edueaç80 ProfIsslonnl e Teen0t6glca. nc

tmbtto, do Estado de GotAs, o tnstlMo da Educaçlo, Cul:ura e ~ Ambientll

(ECMA). Inscrlto no C~astro N.donal de, PCS5Ol:' Juridicas do Minlsttrio da

FDZftf'lcI., (CNPJIMF) sob o rf 23.237.774JDOO10038: COlTI.ftde n. AverMda 136 ~

797. Sita 501-A, Setor Sul, CEP 7.•~250, ne1ta Capital.

MARCONl FER.REIRA PERILlO JCJN10R
Jori EVton de Flguer6do JOnkx
~CltudloF~M-quib-

ANI!XOOMlÇO

"ANEXO I

GRUPO OCUPACIONAL. cARGOS. Cl.ASSEll. PADROES E QlWITlTAmOS

OIM"O CAAOO CLASS1! ..-n QUAHTfTA.1lVO
OCtJl-ACtOH ••.•• - 03

"
i--'L-

'0! ~ ,•..•_ .. .. ~ "_.- I---!-,
I :I'

I---!.!-
'0I--!--,- e-_ I.....•... ...- "

"
,..---!!!- 31'~.. ,_ ..

•• ~ .u•.•....•.- I----!-- I
I

:I' ~ - )I-\'-
I I e-_ , ", I

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GoIÁS. noa termos

dO, art 10' di Constltu~ Estadull. deeret.a e eu aandono a ll'Outnte Lei

CompIarnorrtar. ":1£ _ ,

M l' Em ~ DO QUI estJbeteCt o 8ft ee da lei

C~te, _01 n" 12', de 21"" dezembro da 2015. que In.Utul o SI.tema

de Conta Únk.a do TtsOUT'O Estadual t do1 outrn ~as, 520 prOl'l'lCMdas às

IltloraçOoo .balxo •• pacI_:

"M 9' O lRulor do PlOto do Melo _ ~ • outotldada competem •

plf'I! reconhec:er dIVIdas. autonur detpet:8I e .fatuar pngamentos I)

conlo doIlICU!IllO do FEMA.'(NR)

M 11. Os reecnos dbponlveis cloFEMA""'o ,p11eadoS no mercado

ftnlnoelro, pOr melo ele lMtUu!ç6es ofrdlls:'{NR)

M 12. O ~, ftnanceiro do exerck:lo apurado em b2lanço anual,
rebtlvameftte 10, Fundo de que tnJt. 1St. L.eI, .er,\ rtvertldo 80

reeoUfO E'llIdu.I.'(NR)

l\-na lei CompIemInID' ~ 27. da 30 d. dezembro ele 1999:

Art. r Elrtfl Decreto entn! em viga; nl dtU! de 108

publ'açlO.

PALÁCIO 00 GOVIfRNO DO ESTAOO DE GOlAS,

em~il, IB, de ~ de20'1!.12SOda R.publica

MARCONI FERREIRÀ PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8.805, DE 18 DE N.OVEMBRO DE 2016,

Anera Q Deeteto nt 7..433. de 06 de setembro de
2011. Que \/Oda a rece~o de ':0 Que
álSponlbliZa uMdof municipal comiil~edQ ou
contratado ttmporlrlamente pafl SI,":tn'ltniJtraç!o
dlrel.. tlut!l'CIuica e fundadonal do Poder
ExecutiVo e d' outras p!'OY\d!~'s,

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GoiÁs, no uso de SUIS

atJt)ulç6e$ constftuokm:als. ~als.

DECRETA:

Art. 1" O aTt i' do Deo'e1o 01 7.433, de 00 de setembro de 2011,

passe a vigorIr com 11teguinfe redaçto:
"Art. 1.1 No 'mbfto da AdmlnlstrtlÇlo dAta, autlrqulea e



lal ESTADO DE GOIÁS
•. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

t~

Goiânia, 22 de novembro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.

RUBENS BUENO ADACOSTA
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